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O s intermitentes são profissionais do te-
atro, da dança, do cinema, da música, 

do circo e muito mais. Vivem de trabalhos 
que têm uma duração limitada, porque é a 
própria natureza dos espectáculos e da cria-
ção audiovisual. Não existiria tanta riqueza e 
diversidade neste tipo de produções cultu-
rais se não fosse assim, se os projectos não 
fossem feitos com pessoas diferentes, de 
formas diferentes, em tempos diferentes.

Ao longo deste período de preparação e 
representação, trata-se na maior parte das 
vezes de um trabalho muito intensivo, com 
horários longos e muito exigentes. Um téc-
nico de cinema por exemplo nunca trabalha 
menos de 11 horas por dia (com uma hora 
de pausa para refeição), 6 dias por semana, 
durante pelo menos dois meses. Depois 
pode seguir-se uma temporada à espera do 
próximo trabalho, onde se pode voltar a ter 
vida social, participar em projectos pessoais, 
contribuir em produções sem orçamentos, 
ou - tão importante - ter formação profissio-
nal. A tecnologia evolui constantemente, no-
vos modelos de ferramentas estão sempre a 
aparecer nestes meios técnicos.

Noutras profissões, como a de um actor, 
este tempo entre dois trabalhos é muitas 
vezes aproveitado participar em workshops 
específicos, para fazer uma participação 
pontual numa novela ou num filme, e para 
pensar e escrever novos projectos. Para 
um músico, um bailarino, ou um artista de 
circo, este período entre espectáculos é o 
tempo que existe para trabalhar e ensaiar 
o próximo espectáculo ou concerto. No 
entanto, estas temporadas entre trabalhos 
nunca são reconhecidas como tempo de 

trabalho necessário para o bom desenvolver 
da profissão.

Mas o pior são os recibos verdes. O Es-
tado nunca legislou uma forma específica 
de contratação para os profissionais do es-
pectáculo e do audiovisual, adaptada a esta 
realidade intermitente. Foram desta forma 
todos empurrados para um vínculo laboral 
de trabalhador por conta própria, o que, 
além de ser mentira, abusa do trabalhador 
do ponto de vista das contribuições para 
a segurança social e dos direitos sociais. 
É mentira porque os intermitentes encon-
tram-se sempre envolvidos numa estrutura 
profissional em que há directivas, horário de 
trabalho, organização de trabalho em grupo. 
Não somos trabalhadores independentes. 
É abuso porque os recibos verdes obrigam 
a contribuições mínimas mensais para a 
segurança social (cerca de 150 euros), mes-
mo que não estejamos a trabalhar ou que 
tenhamos recebido uma miséria neste mês. 
Pior, não há direito a subsídio de doença ou 
de desemprego. Se estamos doentes, além 
de não recebermos nenhum subsídio como 
qualquer trabalhador por conta de outrem, 
temos que continuar a pagar!

Em Outubro do ano passado, pela primei-
ra vez, mais de 15 associações e sindicatos 
do sector uniram-se e lançaram uma peti-
ção para alertar a Assembleia da República 
sobre esta situação absurda. 300 profissio-
nais das várias áreas juntaram-se para este 
lançamento. A falta de um enquadramento 
laboral adequado é do conhecimento dos 
governantes, os sucessivos governos pro-
meteram debruçar-se sobre o assunto mas 
nunca chegaram a legislar.

O Bloco e o PCP apresentaram propostas 
que defendem os direitos destes trabalha-
dores. Mas discussão aberta e transparente 
não tem sido uma característica nem da 
Ministra da Cultura nem de Sócrates. E 
de repente, o governo avançou com uma 
proposta que visa precarizar ainda mais 
estas profissões. Acabaram de apresentar 
uma proposta totalmente desenquadrada, 
que revela uma arrogância extrema: reapro-
priaram-se das nossas reivindicações para 
deturpá-las. Criam efectivamente um regime 
especial de contratação para os intermiten-
tes, mas o conceito de intermitência que 
definem não condiz minimamente com a 
nossa realidade laboral nem com as nossas 
propostas.

A luta continua. Só com a participação 
dos profissionais do sector e a solidariedade 
de tod@s - dos públicos nomeadamente - 
podemos conquistar um estatuto adaptado 
às contingências do nosso trabalho. Trata-
se apenas de conferir direitos a que qual-
quer trabalhador por conta de outrem pode 
aceder, pois por detrás dos espectáculos, 
dos filmes, da aparente vida agradável no 
mundo das artes do espectáculo, existem 
realidades muito precárias. E é possível 
alterá-las.

BRUNO CABRAL

Nota da Redacção: Após recebermos este 
artigo a Assembleia da República aprovou na 
generalidade os projectos-lei do Bloco e do 
PCP e a proposta de lei do governo. O tema 
desceu assim a debate na especialidade.

intermitentes do espectáculo
EM LUTA CONTRA A 

PRECARIEDADE!
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pelo acesso aos serviços de saúde
DEFENDER O SNS

Opaís tem sido palco dos mais variados 
protestos populares contra o encerra-

mento de serviços de urgência e SAPs. Para 
Correia de Campos, são sinal da ignorância 
do povo e da instrumentalização partidária 
- mesmo que isso inclua autarcas e deputa-
dos do próprio PS...

 Mas, de que se queixam os cidadãos? 
Quando olhamos para o SNS, qual é a sua 
mais evidente fragilidade? Sem dúvida o 
acesso aos serviços de saúde. Tudo é de-
morado. Uma consulta hospitalar, um exa-
me, uma cirurgia. Sobretudo, o acesso 
quando a doença surge inesperadamente. 
Tanto mais que são conhecidas as “ausên-
cias” da rede de emergência pré-hospitalar.

Argumenta o ministro que é exactamente 
para isso que pôs em marcha a reforma dos 
centros de saúde e dos cuidados primários 
de saúde. Invoca as recém criadas unidades 
de saúde familiares (USF). Mas não deveria 
ser o primeiro a saber - até porque não tem 
perdido uma inauguração - que as cerca 
de 50 já instaladas são apenas uma gota 
de água? Não sabe que serão necessários 
muitos anos até que a rede de cuidados 
primários tenha condições para absorver 
os casos de doença aguda sem entupir as 
urgências?

 Claro que sabe. Por isso, é inaceitável 
que coloque no centro da sua política o 
encerramento dos Serviços de Atendimento 
Permanente (SAPs) sem qualquer articula-
ção com as mudanças em curso nos cuida-
dos primários.

 E é inexplicável que se proponha im-
plementar uma reforma que, em concreto, 
significa fechar 15 urgências hospitalares e 
desqualificar outras 15. Tudo o resto é um 
emaranhado de boas intenções para as 

quais não há calendário nem dinheiro, como 
é o caso das 14 urgências polivalentes ou 
das 42 urgências básicas. 

 Não há uma data ao longo de todo este 
plano, a criação das USF sofre atrasos e não 
se conhece qualquer planeamento para o 
futuro. Correia de Campos promete duas 
reformas mas não se compromete com pra-
zos. Mas já se percebeu que as quer fazer 
a duas velocidades: o que é para fechar, 
fecha-se já; o que é para abrir, logo se verá.

 O protesto popular tem em Correia de 
Campos o seu principal agitador. Ou espe-
rava o ministro que os portugueses ficassem 
em casa, sossegadinhos, à espera que 
fechasse o último SAP, a última urgência? É 
esta urgência nos encerramentos e a incer-
teza na requalificação que explica a insatis-
fação e insegurança das populações.

 Algumas respostas, a que o Governo se 
tem esquivado, são inadiáveis. Há orçamen-
to para sustentar a instalação das 14 urgên-
cias polivalentes e das 42 urgências bási-
cas? Está assegurado o investimento para 
reforçar a rede de socorro e emergência 
pré-hospitalar? Por que razão não se mexe 

nas urgências dos hospitais das grandes 
áreas metropolitanas, nomeadamente nos 
recursos humanos altamente concentrados 
nessas unidades? Está avaliada e garantida 
a mobilidade dos médicos? Será que o mi-
nistro acha que se espera pouco nas urgên-
cias dos hospitais portugueses? 

 Responder com transparência e verdade, 
apostar no diálogo, é o caminho que resta a 
Correia de Campos. Os protocolos, apres-
sadamente assinados, podem não passar 
de estratagemas, de soluções transitórias. 
Como contava um presidente de Câmara: 
“a mim telefonaram-me às seis e meia, ao 
meio dia e meia já estava assinado”. Podem 
iludir e desmobilizar temporariamente os au-
tarcas. Mas não sossegam os portugueses, 
nem anulam os riscos desta reforma, porque 
não garantem um acesso mais rápido a me-
lhores cuidados de saúde.

 Esta reforma exige prioridade para a 
requalificação das urgências polivalentes 
e criação das urgências básicas, num pro-
cesso articulado com o reforço do sistema 
de socorro e emergência pré-hospitalar 
(INEM), cujas lacunas são por demais evi-
dentes e tantas vezes responsáveis por 
mortes dramáticas.  As urgências cujo fecho 
está previsto devem ser transformadas em 
urgências básicas ou SAPs, com horário 
variável, de acordo com a situação local e 
enquanto a rede não estiver instalada nem 
avaliado o seu impacto no acesso e qua-
lidade dos serviços de urgência. Os SAPs 
devem funcionar até estar concluída a rees-
truturação dos cuidados primários de saúde 
da respectiva área.  

JOÃO SEMEDO (DEPUTADO DO BE)

 O protesto popular tem 
em Correia de Campos o 
seu principal agitador. Ou 
esperava o ministro que 
os portugueses ficassem 
em casa, sossegadinhos, 
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1.Com o aproximar da Cimeira da EU, 
em Outubro, que, entre outros te-

mas, abordará a aplicação europeia da flexi-
gurança, estaremos em vésperas da revisão 
do Código do Trabalho, preparando-se um 
novo salto de qualidade na ofensiva sobre 
a legislação laboral portuguesa e europeia 
– com a flexi-precariedade – que marcará 
um novo desequilíbrio nas relações laborais 
para os trabalhadores, decididamente a 
favor das empresas. 

Uma explosão de soberania popular mar-
cou Abril de 74. Na rua, os trabalhadores 
conquistaram o direito ao trabalho, à greve, 
ao salário mínimo, ao subsídio de férias e 
de natal, à redução do horário de trabalho, 
à livre negociação e contratação colectiva 
e aos seus órgãos de representação – sin-
dicatos e CT’s - . A Constituição veio a 
consagrar todas estas conquistas.

Depois veio a contra-ofensiva, o retro-
cesso e a resistência. Com Mário Soares, 
vieram os contratos a prazo, os salários em 
atraso e a entrada na CEE. Com Cavaco Sil-
va, foi declarada guerra ao emprego estável 
e aos direitos dos trabalhadores, o pacote 
laboral trouxe a facilidade de despedir e as 
privatizações que viriam a ser consagradas 
constitucionalmente em 89 e em Lei-quadro 
em 90.

Este período ficou marcado por diversas 
acções de luta e protesto e por uma Greve 
Geral, em Março de 88, contra o pacote 
laboral, pelo emprego e o progresso.

Em 1984, o Governo do “Bloco Central” 
constituiu o Conselho de Concertação Social 
com o apoio da UGT, a que a CGTP aderiu 
em 1987. A Concertação Social “afastou”, 
ainda mais, os trabalhadores da capacidade 
de decidir e de luta.

A 2ª Maioria Absoluta do PSD-Cavaco 
Silva, em 1991, e a assinatura do acordo 
social, em 1992, entre Governo, Patronato 
e UGT, marcou a ofensiva contra a lei da 
greve. Às privatizações, segue-se o des-
membramento das empresas, a constitui-
ção de holding’s e a criação de dificuldades 
na organização dos trabalhadores, o ataque 
aos direitos, a nova cultura de empresa que 
tenta “transformar” o trabalhador em cola-
borador.

A luta continua e os acontecimentos na 
Ponte e a repressão dos trabalhadores da 
Manuel Pereira Roldão e do Povo da Mari-
nha Grande contribuem para pôr fim a 10 
anos de Governos de Cavaco.

As expectativas e o desejo de mudança 
são canalizadas para o PS. No entanto, este 
governo assume a continuidade da política 
neoliberal do PSD, aprofundando-a com a 
imposição da Lei 21/96. Para uns conhecida 
como a lei das 40 horas, esta lei representa, 
para uma grande maioria,  flexibilidade, 
polivalência, a adaptação dos horários de 
trabalho e das funções e o “roubo das pau-
sas”. Por via legislativa, visou pôr em causa 
as “pausas” dos trabalhadores, garantidas 
na contratação colectiva e um direito adqui-
rido com mais de três décadas, que a luta 
acabou por preservar.

O governo Guterres assume o lado do 
poder patronal, contra os trabalhadores, 
os sindicatos e o direito à negociação e 
contratação colectiva. Em sede de Concer-
tação Estratégica e do OE/97, o governo 
PS traça como objectivo o envolvimento e a 
co-responsabilização dos sindicatos e dos 
trabalhadores nos critérios recessivos de 
Maastricht e da moeda única.

A luta é contra o desemprego e o Código 
do Trabalho. A greve geral de 2002 signi-
ficou um salto qualitativo da luta mas não 
impediu a concretização deste Código que 
marcou uma estratégia de individualização e 
desregulamentação das relações laborais. O 
pretexto do governo das direitas PSD/CDS-
PP para a sua elaboração foi o de favorecer 
a competitividade e a produtividade, pela 
via do desequilíbrio, ainda maior, a favor das 
empresas, com o fim do tratamento mais 
favorável, pondo em causa direitos e a or-
ganização representativa dos trabalhadores, 
afectando gravemente o direito à greve e 

promovendo o agravamento da precarie-
dade, com os contratos a prazo a poderem 
prolongar-se até 6 anos.

2.Como resultado da aplicação do 
código de trabalho, temos relações 

de trabalho ainda mais fragmenta-
das, não só face às estratégias dos gover-
nos, como também devido à própria globa-
lização, à nova organização de trabalho da 
era da flexibilidade.

As únicas medidas de alteração produ-
zidas pelo governo Sócrates ao código de 
Bagão Félix foram dirigidas à arbitragem dos 
serviços mínimos de greve, dificultando a 
sua realização, e, na contratação colectiva, à 
arbitragem obrigatória, voltando a deixar cair 
o princípio geral do tratamento mais favorá-
vel na aplicação dos contratos colectivos. 
Com a caducidade do contrato colectivo 
apenas são garantidos três direitos: salário, 
horário e categoria profissional. A caducida-
de das convenções vai-se sucedendo. Con-
tinua por atingir o nível de negociação de 
convenções colectivas anteriores ao Código 
do Trabalho. Novos contratos colectivos são 
assinados com perda de direitos e com pra-
zo incluído para a sua caducidade. 

O governo PS concretiza ainda uma nova 
Lei para o trabalho temporário que, longe 
de pôr um travão aos lobby’s do sector do 
trabalho temporário, permite às ETT, bem 
com às empresas utilizadoras, o uso e abu-
so da precariedade dos contratos. Esta lei, 
permitindo que as empresas possam ter tra-
balhadores com contratos por tempo inde-
terminado, precários para toda a vida, e/ou 
ser constituídas quase só por trabalhadores 
precários, marca uma viragem negativa no 
agravamento da precariedade. 

A pressão sobre o trabalhador para a 
aceitação de emprego “flexível” é enorme, 
quase a única porta de (re)entrada ou de 
sobrevivência do trabalhador no chamado 
mercado de trabalho. 

Os níveis de precariedade atingem valores 
verdadeiramente europeus. Entre contratos 
a prazo, falsos recibos verdes, ou em tra-
balho temporário, encontram-se mais de 1 
milhão e 600 mil trabalhadores que, a jun-
tarmos os 600 mil homens e mulheres que 
se encontram, de facto,  no desemprego, 
teremos 2,25 milhões de trabalhadores. Fica 
assim demonstrado que o desemprego e a 
precariedade, só por si, não determinam ní-
veis de maior competitividade, pelo contrá-

Entre contratos a prazo, 
falsos recibos verdes, ou 
em trabalho temporário, 

encontram-se mais 
de 1 milhão e 600 mil 
trabalhadores que, a 
juntarmos os 600 mil 

homens e mulheres que se 
encontram, de facto,  no 

desemprego, teremos 2,25 
milhões de trabalhadores

código do trabalho

CAMINHAMOS PARA UM NOVO PATAMAR
 NA RELAÇÃO DE FORÇAS CAPITAL-TRABALHO
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código do trabalho

CAMINHAMOS PARA UM NOVO PATAMAR
 NA RELAÇÃO DE FORÇAS CAPITAL-TRABALHO

rio, o que temos é uma baixa produtividade 
e competitividade no nosso País. 

3.É precisamente em nome da com-
petitividade e do lucro, dos “desafios 

do século XXI”, que a U.E, com o objectivo 
de reforçar os objectivos da Estratégia de 
Lisboa, apresentou o Livro Verde, onde 
faz uma abordagem da “evolução” do Di-
reito do Trabalho e da sua modernização, 
o principal desafio político do mercado de 
trabalho europeu, como uma das principais 
condições para assegurar a adaptação de 
trabalhadores e de empresas aos desafios 
da globalização.

Reconhecendo que a génese do Direito 
do Trabalho se fundou na necessidade de 
atenuar as desigualdades económicas e 
sociais inerentes à relação de trabalho, o 
documento garante  também que, desde 
os anos 1990, as reformas da legislação 
nacional nos diferentes países da UE se têm 
pautado pela flexibilidade ao nível da diversi-
ficação contratual. 

Na realidade, o que se pretende para 
esse imenso “mercado de trabalho” a 27, 
com a “modernização da legislação laboral 
para século XXI”, como aponta o Livro Verde 
da U.E., é a transformação do moderno 
direito de trabalho em direito comercial, ou 
seja, é ver e tratar o trabalhador como uma 
mercadoria descartável.

Flexibilidade e segurança à luz do direito 
de trabalho são incompatíveis, o que 
se pretende é facilidade em “contratar e 
despedir”, eliminando a justa causa 
no despedimento e a corresponden-
te indemnização, e não introduzir segu-
rança no emprego ou no posto de trabalho 
do trabalhador. Segurança só existirá no 
desemprego, e nas responsabilidades so-
ciais e económicas a assumir pelo Estado, 
que, em Portugal, é coisa pouca, diga-se.

A flexigurança ou a flexi-precariedade 
significa, em si, um ataque ideológico con-
tra os trabalhadores e os cidadãos, contra 
o papel do Estado e da segurança social, 
e visa a liberalização dos despedimentos 
individuais, dos horários de trabalho, com a 
sua anualização, do salário e da mobilidade 
profissional e geográfica, adaptando-se aos 
picos de mercado, à flexibilidade da produ-
ção, no quadro da competitividade global. 
Este será também o mapa da revisão do 
Código do Trabalho.

O governo Sócrates não só dá mostras 

de manter o código de Bagão Félix, como 
aprofunda a sua liberalização, adaptando a 
essência da flexigurança e a demagogia pa-

tronal da necessidade de mais flexibilidade 
nos despedimentos para criar mais postos 
de trabalho.

Tal propósito exigirá uma enorme mobili-
zação laboral e de cidadania, com amplas 
alianças sociais e políticas, para uma opo-
sição firme à flexi-precaridade e à desregu-
lação laboral. Teremos muito que trabalhar 
para que assim seja e a greve geral de 30 de 
Maio pode ser já um importante contributo.

Muito ainda há por fazer, muitas 
lutas por travar contra o Código do 
Trabalho. Mas o facto é que estamos 
perante um novo salto nas relações 
de força capital-trabalho que vi-
sam precarizar a vida e as relações 
de trabalho, para a qual todos nós 
somos chamados a intervir e parti-
cipar. 

JOSÉ CASIMIRO

O governo Sócrates não 
só dá mostras de manter 
o código de Bagão Félix, 
como aprofunda a sua 

liberalização, adaptando a 
essência da flexigurança 
e a demagogia patronal 

da necessidade de 
mais flexibilidade nos 

despedimentos para criar 
mais postos de trabalho
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Com o encerramento e a deslocalização 
de empresas os sindicatos perderam, 

signifi cativamente, uma importante massa 
de trabalhadores amadurecidos com vínculo 
contratual estável; um bastião e garantia de 
existência tanto ao nível de lutas como da 
sua subsistência. Começa por isso o movi-
mento sindical a sentir algumas debilidades. 

Perante as realidades actuais torna-se 
premente uma reflexão cuidada sobre a 
actividade sindical porque é iminente o risco 
de esgotarmos as poucas sinergias e mo-
tivações existentes nos trabalhadores. Dos 
factores que enfraquecem o sindicalismo 
podemos resumir alguns pontos:

Não existe debate sindical sobre a forma 
de melhorar e contextualizar a informação 
às regiões e ao tipo de população a abran-
ger. É urgente que os sindicatos se abram à 
sociedade incluindo os imigrantes. A lingua-
gem muito personalizada torna-se pouco re-
ceptiva e quando à qualidade da informação 
peca até pelo facto de não existir qualidade 
editorial e gráfi ca.

É fundamental a formação dos delegados 
sindicais isenta da influência ideológica 
partidária, porque é a comunicação destes 
directamente com os trabalhadores que 
tem mais efeito prático. A revitalização do 
sindicalismo com jovens activistas também 
se torna importante para melhor captar a 
faixa jovem dos trabalhadores. Também 
a auscultação dos associados, tentando 
perceber as suas necessidades e a forma 
como avaliam o sindicalismo é uma mais 
valia na valorização, aperfeiçoamento e 
constatação da realidade do mundo laboral. 

O facto da linguagem sindical se confundir 
frequentemente com a linguagem partidária 
torna-a não só suspeita como é rejeitada 
e hoje pretende-se uma linguagem mais 
abrangente e sem fronteiras.

É um dado adquirido que a maior parte 
dos sites dos sindicatos contém pouca 
informação actualizada e pouca ligação 
com os associados no sistema newsletter. 
É também muito importante que os sites 
anunciem notícias sobre a actualidade labo-
ral e o que se passa nas empresas dos seus 
associados.

Também a imprensa não dá o destaque 
às pretensões dos trabalhadores como o dá 
às empresas e representantes dos capitais. 
São exemplo os suplementos económicos e 
os comentadores televisivos que promovem 
autêntica publicidade ao capitalismo.

A própria precariedade dos jornalistas 
(alguns estagiários) manipula e condiciona 
a comunicação. Também a nível sindical é a 
precariedade o seu maior inimigo que cres-
ce de forma alucinante e a arma mais forte 
deste inimigo, dá pelo nome de “Empresas 
de Trabalho Temporário”.

Dentro de alguns sindicatos também exis-
tem anti – corpos que marginalizam e até 
afastam dirigentes e activistas sindicais, só 
pelo facto de não estarem alinhados com 
a estrutura partidária que controla e mani-
pula a estrutura sindical. Infelizmente temos 
exemplos destes criados pelo PS (UGT) e 
PCP (CGTP).

Por fi m gostava de referir que pouco se 
faz para desmascarar e travar algum sindi-
calismo que impunemente pratica a caça ao 
associado enganado este com notícias (la-
borais) falsas induzindo das formas menos 
apropriadas a assinatura da adesão. É usual 
este género de sindicatos contornarem os 
representantes dos trabalhadores (depois 
de os denegrir) e reunirem directamente 
com as administrações e “cozinharem” 
acordos. 

Estamos perante a maior escalada de 
assaltos aos direitos e regalias dos tra-

balhadores, está a ser preparado o 
“cadafalso” para os trabalhadores 
com a flexi–insegurança. Anali-

sando as consequências detecta-
das na Dinamarca podemos dizer que 

trata de um acto de destruição das 
causas sociais pelos governantes que 

promovem a fl exi–exploração e fl exi-
privatização do sistema social. O Có-

digo Bagão Félix continua impune pelo 
governo Sócrates e pouco nos admira 

que estejam a preparar o segundo capítulo 
(Vieira da Silva) dando continuidade a uma 
obra negra que retrata o regresso ao passa-
do e que podia ter como título “O Anti-Cristo 

do Sindicalismo”.
É por isto tudo que se exige um sindi-

calismo forte e preparado, cooperan-
do entre si. Para isso é essencial que 
os trabalhadores se associem aos 
sindicatos e os fortaleçam exigindo 
mais efi ciência e qualidade sindi-

cal, transformando todo este 
processo numa Flexi Coisa 
Nenhuma.

PAULO CARDOSO 
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constatação da realidade do mundo laboral. 
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privatização do sistema social. O Có-

digo Bagão Félix continua impune pelo 
governo Sócrates e pouco nos admira 

que estejam a preparar o segundo capítulo 
(Vieira da Silva) dando continuidade a uma 
obra negra que retrata o regresso ao passa-
do e que podia ter como título “O Anti-Cristo 

do Sindicalismo”.
É por isto tudo que se exige um sindi-

calismo forte e preparado, cooperan-
do entre si. Para isso é essencial que 
os trabalhadores se associem aos 
sindicatos e os fortaleçam exigindo 
mais efi ciência e qualidade sindi-

cal, transformando todo este 
processo numa Flexi Coisa 
Nenhuma.
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D ecorreram recentemente eleições para 
a Comissão de Trabalhadores da PT. 

A essas eleições concorreram duas listas, 
a A apoiada pela actual maioria e a B que 
foi incentivada por activistas do Bloco. Os 
resultados deram-nos o maior resultado de 
sempre, tendo a lista eleito 3 membros à 
CT Nacional, a vitória em 3 sub. CTs e 19 
eleitos. Mas vale a pena contar um pouco 
do processo.

A partir da nossa iniciativa, um grupo de 
trabalhadores da PT juntou-se num jantar 
para discutir a possibilidade de uma candi-
datura alternativa à Comissão de Trabalha-
dores. Nesse jantar discutiu-se a base do 
programa político, assumindo-se a defesa 
dos serviços públicos de telecomunicações, 
a defesa dos direitos dos trabalhadores e 
a oposição à OPA lançada por Belmiro de 
Azevedo. Concluiu-se que havia condições 
humanas e razões políticas/laborais para 
se criar um movimento alternativo para a 
mesma eleição, tendo como lema para a 
candidatura “Uma só bandeira, a dos traba-
lhadores”.

A partir daí a lista criou um blogue, www.
umasobandeira.blogs.sapo.pt para comu-
nicação com os trabalhadores e para anga-
riação de opiniões, participações, críticas e 
sugestões; iniciativa que ajudou a recolher 
contributos enriquecedores para a elabo-
ração do programa eleitoral. Percebendo a 
aceitação que a lista começava a ganhar o 
blogue foi alvo de ataques e provocações.

Deve ser dito que a convocação destas 
eleições não teve a divulgação que nós 
achamos que deveria ter, na verdade a con-
vocatória quase não foi distribuída nos locais 
de trabalho e portanto os trabalhadores 
desconheciam o início do processo eleitoral. 
Trata-se de uma atitude errada, a eleição 
para a CT da PT deveria abranger o maior 
número de trabalhadores possíveis, pois 
trata-se de uma organização muito impor-
tante para a união dos trabalhadores para as 
grandes lutas que se perspectivam.

Na situação descrita, qualquer movimen-
to alternativo teria grandes dificuldades de 
concorrer às sub. CTs de todo o País visto 
o elevado número de locais de trabalho e o 
tempo mínimo da convocação das eleições. 
Mesmo assim, este movimento concorreu 
a um número elevado de sub. CTs e só não 
concorreu a mais porque os elementos 
afectos à lista no poder foram mesquinhos e 
miudinhos a apontar pequenas incorrecções 
que depois não deixaram corrigi-las no tem-
po legal. O impedimento da apresentação 
das listas pelos Açores, teve nesta região, a 
resposta devida os trabalhadores votaram 

maioritariamente na nossa lista.
Dois dias antes do acto eleitoral a CT, com 

o apoio de alguns sindicatos, realizou uma 
manifestação contra a OPA. Percebemos a 
manobra, mas a nossa lista declarou o apoio 
a todas as manifestações que assumissem 
a defesa dos direitos dos trabalhadores e a 
oposição à OPA e fez-se representar.

A campanha eleitoral decorreu sem so-
bressaltos excepto a dificuldade que tive-
mos para chegar ao maior número de locais 
de trabalho. Apesar disso foi-nos negada 
a divulgação do programa eleitoral pela 
listagem de e-mail da CT; quando pedimos 
a lista de faxes dos locais de trabalho disse-
ram-nos que se tinha apagado.

No dia da votação houve algumas ano-
malias nas mesas de voto devido em alguns 
casos à falta de material e em outros devido 
à arrogância dos elementos destacados 
para as mesas, também houve mesas onde 
o horário estipulado pela comissão eleitoral 
não foi cumprido, sem razão aparente.

Com todas estas questões pensamos 
que foi positivo a nossa participação neste 
acto eleitoral.

Esperamos que este mandato com a nos-
sa participação seja um bom mandato para 
os trabalhadores para que o nosso lema 
continue na ordem do dia, “Uma só bandei-
ra, a dos trabalhadores”.

AMÂNDIO TAVEIRA

eleições ct’s
CAMPANHA NA PT
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A s Comissões de Trabalhadores são ór-
gãos muito importantes porque repre-

sentam todos os trabalhadores da empresa; 
na verdade quase todos porque os subcon-
tratados não têm protecção e representa-
ção na CT. Os membros das CTs enfrentam 

diariamente a repressão patronal, a violência 
da pressão e da chantagem, estão todos os 
dias na empresa.

Quando se fala de CTs deve-se começar 
por aqui. Porque pode ser muito mais difícil 
ser de uma CT, ou ser delegado ou dirigente 

sindical trabalhando todos os dias na em-
presa do que ser “revolucionário” dirigen-

te fora dela. É muito diferente ter todos 
os dias a “cabeça no cepo”! 

Como todos os activistas, que 
todos os dias são obrigados a 

“picar o cartão”, os membros 
das CTs enfrentam a discri-

minação salarial e o não 
pagamento de prémios 
devido à sua actividade. 
O tempo usado para 
a actividade, sendo 
legal, é o argumento 
para a discrimina-
ção, pela dita falta 
de assiduidade. To-
dos os dias enfren-
tam problemas de 
transferências de 
local de trabalho, 
mudanças de horá-
rios, perseguição de 
trabalhadores, mu-
dança de funções, 
retirada de trabalho...

Alguns profissionais 
de gabinete, daqueles 

que falam, falam, mas 
acertam pouco, frequen-

temente acusam as CTs 
de conciliatórias, frouxas 

ou influenciadas pelos pa-
trões. Esquecendo que toda 

esta luta é uma luta de perma-
nente disputa política para ganhar 

a classe, enfrentando a demagogia e 
a ideologia do capital. 

Porque será que alguns dirigentes sin-
dicais, daqueles nada conciliadores, con-
vocam plenários nas empresas e quase 
ninguém aparece para os ouvir, como acon-
tece em empresas tão diferentes como a 
Manutenção Militar, a EFACEC ou a Autoeu-
ropa? Mas quando são as CTs a fazerem o 
plenário este enche-se de trabalhadores? 

É disso que me lembrei quando li no 
“Avante” a afirmação de Jerónimo de Sou-
sa, no encontro nacional de militantes do 
PCP em CTs. Diz Jerónimo de Sousa que o 
BE quer que «umas CT conciliadoras pos-
sam vir a substituir o movimento sindical”. 

debate
O PCP E A PUBLICIDADE ENGANOSA
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Começando na TAP, eu poderia desfiar um 
sem número de acordos feitos por CTs di-
rigidas por destacados e radicais militantes 
do PCP, todos esses acordos maus para os 
trabalhadores. Acabaria no acordo agora 
assinado pelo SNTCT – ao lado da UGT e 
contra outro sindicato da CGTP - com os 
patrões da PT, que dividiu os trabalhadores, 
fundiu arbitrariamente funções, pôs a ava-
liação de desempenho no centro da relação 
de trabalho e as carreiras nas mãos da em-
presa... a troco de 300 €.

Mas quero voltar ao problema das CTs. No 
dito encontro, disse Francisco Lopes que “a 
intenção do Governo vem, aliás, ao encon-
tro da proposta apresentada na Assembleia 
da República pelo Bloco de Esquerda e que 
tem como objectivo dar poderes às Comis-
sões de Trabalhadores no que respeita à 
negociação de acordos e à convocação de 
greves”. Francisco Lopes sabe que não diz a 
verdade – basta ler o projecto apresentado 
pelo BE. O que o BE propõe é que as CTs 
possam convocar plenários e sejam os ple-
nários a decidir a greve. Será que isto não é 
bom para a luta, em particular nas empresas 
onde a CGTP influencia a CT mas onde a 
UGT tem maioria de associados? Será que 
isto não é bom onde os sindicatos têm re-
duzida sindicalização mas onde as CTs têm 
força e apoio da classe?

Francisco Lopes atira-se ainda contra a 
nossa proposta de poder existir, legalmente, 
o que já hoje existe na realidade: muitos tra-
balhadores aprovaram, voluntária e demo-
craticamente, dar uma pequena quotização 
para a CT da sua empresa. Pode-se pergun-
tar a Francisco Lopes: será que os milhares 
de euros que a CT da EDP tem na sua conta 
bancária já prejudicaram o movimento sin-
dical? Não vejo onde, ou será que há mais 
expulsões para fazer no PCP!

É deslocada da realidade a afirmação de 
Francisco Lopes de que “as CT não são as-
sociações pré-sindicais e que tal cobrança é 
tendencialmente prejudicial para as sindica-
lizações, dada a degradação das condições 
de vida.

O Bloco fez aquilo que o PCP também 
tinha obrigação de fazer: pôr a cabeça a 
pensar ao serviço da luta dos trabalhadores. 
Que leis podem ajudar a luta? Como pode-

mos ajudar a resolver os problemas da luta? 
Quais? Como? Com a proposta do Bloco, 
as CTs: 

1. Passam a poder representar todos os 
trabalhadores, incluindo precários, incluin-
do, caso necessário, representando os tra-
balhadores das empresas subcontratadas e 
de trabalho temporário;

2. Passam a poder convocar plenário 
para decidir greve;

3. A CT pode ser única para todos traba-
lhadores das empresas de um mesmo grupo 
empresarial. Esta proposta acontece porque 
com o desmembramento das empresas não 
se conseguem criar CTs, por vezes na maio-
ria das empresas desmembradas.

4. Reforçam-se, decididamente, os meios 
que a empresa é obrigada a colocar ao ser-
viço da CT;

5. Cria-se a possibilidade de um peque-
no financiamento próprio à CT, voluntário, 
prévia e democraticamente votado pelos 
trabalhadores; para ajudar nas dificuldades 
da luta;

6. Alarga-se a obrigatoriedade de parecer 
prévio da CT em situações como deslocali-
zações, encerramentos...

7. É eliminado o actual Art. 470.º do códi-
go, “Exercício abusivo”, que visa reprimir a 
actividade dos membros das CTs;

8. É aumentado o crédito de horas, que 
foi reduzido pelo código;

9. São repostos direitos do exercício do 
controlo de gestão, em vez do empenha-
mento responsável dos trabalhadores na 
vida da empresa;

10. É reposta a protecção legal dos mem-
bros das CT �s e das subCT �s que tinha sido 
retirada pelo código;

Mas há uma coisa que tenho que saudar 
no discurso de encerramento, deste encon-
tro do PCP, de Jerónimo de Sousa: “há que 
escolher para as listas os melhores, os mais 
honestos, os que têm mais consciência de 
classe”. Porreiro, se se escolhem os melho-
res para as listas “acaba a caça às bruxas”; 
porreiro, se assim for vão acabar as trapaças 
nas mesas de voto; porreiro, vamos passar 
a ter mais luta contra os patrões e menos 
contra a própria esquerda. 

Agora sim, isto irá no bom caminho. As 
próximas eleições à CT da EDP já não te-
rão os resultados promulgados quase um 
ano depois, nem terão 15 mesas de voto 
anuladas. Na CP não se saberá que há 
eleições no dia da votação. Na PT distribuir-
se-ão comunicados a convocar as eleições. 
Os trabalhadores vão conseguir participar 
mais. E vamos todos lutar melhor contra o 
governo!

Só há uma dúvida que me fica: será que 
os estatutos dos sindicatos, que foram 
blindados para impedir listas concorrentes, 
como se fez nas indústrias eléctricas, nos 
ferroviários ou agora nos correios vão tornar-
se mais democráticos?

O PCP e Jerónimo de Sousa andam a 
enganar-se no alvo. O adversário de classe 
está no outro lado da barricada, é o governo 
e o capital. Mas compreende-se, é a táctica 
de quem não tem soluções para a luta. 

VICTOR FRANCO

Porque será que 
alguns dirigentes 

sindicais, daqueles nada 
conciliadores, convocam 
plenários nas empresas e 
quase ninguém aparece 

para os ouvir, como 
acontece em empresas 
tão diferentes como a 
Manutenção Militar, a 

EFACEC ou a Autoeuropa? 
Mas quando são as CTs 
a fazerem o plenário este 

enche-se de trabalhadores? 
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A19 de Abril realizaram-se eleições no 
mais importante sindicato dos bancá-

rios, o SBSI que conta com cerca de 50.000 
sócios. Nos últimos 7 anos, a direcção deste 
sindicato tem resultado de uma aliança entre 
as tendências sindicais do PS e do PSD, que 
novamente se recandidataram, na lista A.

Novo, nestas eleições, foi o facto da Lista 
B, a única lista de oposição, ser uma lista do 
MUDAR (Movimento de Unidade Democra-
cia e Acção Reivindicativa), enquanto até 
hoje as chamadas ‘Listas Unitárias’(dirigidas 
pelo PCP) tinham estado presentes em to-
das as anteriores disputas eleitorais.

Os resultados eleitorais, divulgados pela 
MECODEC (Mesa da Assembleia Geral) 
integrada apenas por membros da lista A, 
foram os seguintes:

 votantes –  15354 – (31%)
 abstenção – 69%
Votos na Lista A – 9311  (60,6%)
Votos na Lista B – 4609   ( 30%)
Votos Brancos -       642   (4,2%)
Votos Nulos -       792   (5,2%)
No apuramento defi nitivo dos resultados 

eleitorais, processo que decorreu  durante 9 
dias, o representante da lista B foi impedido 
de estar presente. Esta obstrução à fi scaliza-
ção do escrutínio e outras irregularidades no 
acto eleitoral em diversos distritos motivou 
a que a lista B apresentasse em tribunal um 
processo de impugnação do acto eleitoral.

Sobre a situação dos trabalhado-
res bancários e os resultados deste 
processo eleitoral, o ‘ParticipAcção’ 
foi ouvir João Pascoal, candidato à 
Vice-presidência do SBSI, pela lista 
B – Mudar.

A banca é notícia pelos seus superlu-
cros, e dos bancários o que há a dizer ?

João Pascoal : É um facto que a Banca 
portuguesa tem-se caracterizado pelos 
seus imensos lucros, especialmente nos 
últimos 7 anos, que apesar de serem apre-
sentados como anos de crise económica, 
para a banca têm sido anos de escândalo-
so crescimento de lucros, anualmente na 
ordem dos 15, 20 ou 25% de crescimento. 
Para esta situação de superlucros da banca, 
entre diversas razões, destacam-se: a gran-
de exploração dos trabalhadores bancários, 
ao longo dos últimos 20 anos, com muitas 
centenas de milhões de euros não pagos 
aos trabalhadores em trabalho suplementar, 
ou em ‘poupanças’ com desregulamenta-
ção de carreiras, e uma total ausência de 
acção reivindicativa e de luta por parte dos 
sindicatos dos bancários.

Com que perspectiva vês a actividade 
sindical ?

Nos últimos anos começou um proces-
so de reflexão de muitos trabalhadores e 
activistas sindicais. Uns, ligados ao PCP, 
desistiram da luta no terreno sindical onde 
está a classe bancária, e que é o dos três 
sindicatos tradicionais (Norte, Centro e Sul 
e Ilhas) que agrupam, em conjunto, 70.000 
associados.

Estes antigos acti- vistas sindicais ( a 
maioria agora na situação de reformados 
bancários) formaram um sindicato paralelo 
que agora terá 4 ou 5 centenas de associa-
dos, e não têm qualquer acção reivindicativa 
na classe.

Uma outra parte dos activistas, a maioria 
dos que estão ainda no activo bancário, ini-
ciou uma acção de reagrupamento sindical 
dando origem ao movimento MUDAR. Foi a 
partir deste movimento que se iniciou uma 
nova prática sindical e alguns exemplos de 
mobilização dos trabalhadores, embora 

ainda muito localizada no BST e na SIBS, 
onde se recuperou a prática dos plenários 
de trabalhadores e de uma acção sindical 
reivindicativa, presente diariamente nas ins-
talações dos bancos.

Recentemente, os trabalhadores do Ban-
co de Portugal, maioritariamente sócios do 
SBSI, desencadearam uma acção contra a 
politica sindical da direcção do PS/PSD, e 
obtiveram duas importantes vitórias contra 
a imposição de um Acordo de Empresa para 
substituir o actual ACT Bancário. Em ambas 
as acções dos trabalhadores (participação 
num Referendo e num Plenário Sindical) a 
única tendência sindical que tomou posição 
pública de recusa ao Acordo de Empresa, 
e mobilizou os sócios do SBSI a votarem 
‘Não’, foi o MUDAR.

Podemos considerar que se está a pro-
duzir uma mudança na classe bancária, 
uma mudança positiva no sentido da classe 
passar a um patamar de mobilização maior, 
contudo o processo ainda é lento. O re-
forço da tendência sindical combativa, do 
MUDAR, nestas eleições, expressou este 
movimento e nos locais que foram palco de 
mobilizações o MUDAR ganhou de forma 
inequivoca, como é o caso do principal 
edifício do Banco de Portugal (Almirante 
Reis/Febo Moniz) onde a lista do MUDAR 
obteve cerca de 60% dos votos.

Como analisam o processo e os resul-
tados eleitorais no SBSI ?

Os resultados que conhecemos mostram 
um grande reforço do MUDAR. Mesmo ten-
do como base os resultados divulgados pela 
Lista A, que evidentemente não nos favore-
cem, é claro o crescimento do MUDAR que 
passa de 17% para 30%.

A apresentação de 18 listas candidatas às 
secções regionais e de empresa, envolven-
do mais de 400 candidatos, apoiam e con-
solidam o projecto de oposição do MUDAR  
em quase todos os distritos abrangidos pelo 
SBSI.

Os resultados mostram que elegemos 99 
membros do Congresso do SBSI e 24 mem-
bros de Secretariados Sindicais: no Santan-
der Totta, no BES, na SIBS, no B.Portugal, 
no BBVA, na CGD, em Tomar, em Castelo 
Branco, na Covilhã, em Santarém, em Setú-
bal, em Faro, em Portimão, no Funchal e na 
Secção dos Reformados. 

O processo eleitoral mais uma vez eviden-
ciou que os dirigentes que ocupam os pos-
tos sindicais há várias dezenas de anos tudo 
fazem para lá se manterem, mesmo que isso 
signifi que martelar as votações, ‘organizar’ 

Sobre a situação dos 
trabalhadores bancários 

e os resultados deste 
processo eleitoral, o 

‘ParticipAcção’ foi ouvir 
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S ão os mais novos ou as mais novas, os 
mais qualifi cados ou as mais qualifi ca-

das, mas também aqueles e aquelas que 
estão com contratos a prazo, por vezes há 
mais de 20 anos, impossibilitados(as) de ter 
uma carreira, como é o caso de leitores e 
leitoras no ensino universitário e de docentes 
equiparados(as) no ensino politécnico – o 
desemprego chegou ao Ensino Superior e, 
se nada for feito em contrário, a situação só 
tenderá a agravar-se ainda mais nos pró-
ximos anos. Quem está dentro, pode sair; 
quem está fora – milhares de bolseiros e de 
bolseiras - não pode entrar! 

Os trabalhadores do banco de Portugal 
deram ao movimento sindical e particular-
mente aos bancários um óptimo exemplo 
de como se deve exercer a democracia 
sindical quando se trata de negociar direitos 
e estabelecer acordos de empresa. Com 
efeito, há alguns meses, as Direcções dos 
Sindicatos bancários pretendiam assinar 
com a Administração de Vítor Constâncio 
um Acordo de Empresa (AE) específi co para 
o Banco de Portugal, que não trazia nada 
de novo senão a perca de alguns direitos. 
Foram três anos de negociações, durante 
os quais essas direcções sindicais (coliga-
ções PS/PSD/UGT) sempre privilegiaram 
as reuniões de gabinete em detrimento da 
consulta aos trabalhadores e do seu direito 
a discutir e decidir democraticamente. Essa 
tem sido ao longo dos anos, aliás, a conduta 
dos dirigentes sindicais no sector da Banca, 
onde a divisão dos bancários se tem ope-
rado a partir da multiplicação de AEs por 
Banco, enfraquecendo, assim, a negociação 
colectiva do ACT do sector bancário, o qual 
se mantém embora com cada vez menor 
abrangência. 

Todavia, pela primeira vez, a Direcção 
Sindical do Sul e Ilhas, claramente pressio-
nada pela Comissão de Trabalhadores do 
B.deP. e pelos próprios trabalhadores, viu-se 
obrigada a realizar um referendo sobre um 
AE. Foram dados, apenas oito dias para os 
trabalhadores lerem e refl ectirem sobre o AE. 
O resultado do referendo foi esmagador para 
as direcções sindicais: com uma participa-
ção superior a 72%, a grande maioria votou 
contra o Acordo. E, ao contrário do que noti-
ciara uns tempos antes uma certa imprensa, 
os trabalhadores do B. de Portugal não se 
desvincularam do ACT do sector bancário. 

Os dirigentes sindicais, porém, insistiram 
em levar a água ao seu moínho - tal era a 
ansiedade para assinar um AE com a Admi-
nistração – e convocaram um plenário onde 

pretendiam convencer os trabalhadores do 
B. de P. a alterar a sua posição. Saíram do 
plenário com uma derrota de 2 a zero, pois 
a posição manifestada no referendo foi de 
novo ganhadora.

O MUDAR foi a única tendência sindical 
a apoiar o “não” ao AE, apelando a uma 
ampla participação dos trabalhadores no tal 
referendo.

...E UM PÉSSIMO 
EXEMPLO DE VÍTOR 

CONSTÂNCIO
O Governador do Banco de Portugal, por 

seu lado, veio recentemente sugerir que se 
dê liberdade ao patronato para despedir 
mesmo sem justa causa e afi rmou que os 
salários deveriam descer, a fi m de criar mais 
emprego. Só não acrescentou emprego 
precário e trabalho sem direitos e não foi por 
vergonha, foi certamente por esquecimento.  

O ex-secretário-geral do PS já perdeu a 
vergonha, efectivamente! Vem a toda a hora 
apadrinhar as pretensões dos vampiros ca-
pitalistas e dos empresários, nomeadamen-
te os do “compromisso portugal” sedentos 
de despedimentos com fartura na Adminis-
tração Pública. Sem vergonha ainda, porque 
ele sabe que a falta de produtividade se deve 
a uma classe de empresários, quase todos 
“chicos espertos” formados em cursos in-
tensivos de enriquecimento rápido, em mé-
todos de gestão virados para o umbigo, em 
métodos de produção ultrapassados, pro-
curando lixar o seu próprio Estado na fuga 
aos impostos e rindo que nem uns diabinhos 
quando conseguem tramar os direitos dos 
“seus” trabalhadores. Completamente des-
pudorado é o salário de Vítor Constâncio, 
mas esse, ele não quer ver diminuído. Dá 
vontade de gritar: Chega de obscenidade!! 
Se quer dar alento ao seu amigo Sócrates vá 
falar-lhe ao ouvido, não venha ensurdecer-
nos com bestialidades e hipocrisia. Vá-se 
governar para outro lado, sr. Governador!

 
ANTÓNIO GROSSO

O resultado do referendo 
foi esmagador para as 

direcções sindicais: com 
uma participação superior 
a 72%, a grande maioria 

votou contra o Acordo 

banco de portugal
UM BOM EXEMPLO DA PARTE 

DOS TRABALHADORES...

os votos por 
correspondên-
cia, e uma séria 
de irregularida-
des. Alertar e 
organizar os 
trabalhadores 
para que as 
fraudes sejam 
dificultadas é 
uma neces-
sidade, e por 
isso o MU-
D A R  a p re -
sen tou  um 
processo de 
impugnação 
destas elei-
ções.

O MUDAR parte para uma nova fase de 
oposição à coligação PS/PSD com mais 
possibilidades de intervenção junto dos tra-
balhadores bancários, dentro dos bancos 
e em diversas regiões do país. E este é o 
principal desafi o que se coloca.

‘ParticipAcção’:  Está convocada 
uma Greve Geral para dia 30 de Maio, 
como é que vai ser acção dos bancá-
rios ?

O MUDAR apoia a Greve Geral e vai fazer 
campanha junto dos bancários para que 
haja adesão a esta luta. Mas as direcções 
dos principais sindicatos dos bancários, 
particularmente a do SBSI , vão estar con-
tra a Greve Geral. Esta situação difi culta a 
mobilização dos bancários que já têm de 
enfrentar uma forte pressão e chantagem 
patronal contra a greve.

O MUDAR, através dos seus representan-
tes na Coordenadora das CT’s da Banca, 
propôs um comunicado aos trabalhadores, 
apelando também a todos os sindicatos 
bancários para se juntarem nesta luta, co-
locando um conjunto de reivindicações do 
sector bancário em reforço da convocação 
da Greve Geral. Destas reivindicações des-
tacamos:

—  a defesa do ACT único e a regulamen-
tação das remunerações variáveis,

— o horário de trabalho máximo de 35 
horas, 

— a integração de todos os ‘paraban-
cários’, ‘outsourcing’ e trabalhadores tem-
porários como trabalhadores com plenos 
direitos,

— pela defesa dos SAMS e pela igualda-
de de direitos de todos os bancários relati-
vamente à Segurança Social,  

— contra as transferências arbitrárias de 
trabalhadores

— pela defesa dos reformados hoje ata-
cados pelo aumento de impostos e pela 
politica do governo PS/Sócrates,

Na Assembleia de CT’s da Banca, dia 9 
de Maio, o MUDAR apresenta também uma 
proposta de plenários de trabalhadores nos 
bancos para esclarecer e mobilizar para a 
Greve Geral.
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direitos dos trabalhadores
AS BARBARIDADES NA QUIMONDA

Nos últimos anos, juntamente com o 
fenómeno globalização e com a total 

abertura do mercado low cost asiático, a 
gestão neoliberal das empresas tem como 
principal meta a competitividade e a ga-
nância do lucro sem olhar a meios. As leis 
que protegem os trabalhadores são muitas 
vezes esquecidas.

No 1º de Maio de 1886, centenas de 
milhar de trabalhadores americanos, mani-
festavam-se pacificamente em Chicago exi-
gindo a redução da jornada de trabalho de 
13 para 8 horas diárias. Estes trabalhadores 
deram o mote para uma luta internacional a 
favor da diminuição da jornada de trabalho. 

Estamos em 2007, já passaram 121 anos, 
e hoje assiste-se ao retrocesso do proveito 
dessa luta. Trabalha-se em algumas empre-
sas com sede europeia 12 horas e 15 minu-
tos por dia nas áreas de manufactura para 
diminuir as diferenças em termos de custos. 

A Qimonda, ex-Infineon Technologies, fa-
bricante de memórias DRAM, que tem uma 
unidade em franca expansão em Vila do 
Conde com cerca de 1700 trabalhadores, 
é uma dessas empresas. É uma empresa 
que ao longo do tempo tem vindo a crescer 
dentro do mercado de semicondutores a 
nível mundial e que tem crescido no ranking 
das exportações no nosso país, sendo nes-
te momento a segunda empresa que mais 
exporta abaixo da Galp Energia. 

Em Março, o Estado português pela mão 
de José Sócrates, assinou um protocolo 
com a empresa de 70 milhões de euros para 
o aumento da tecnologia de ponta e para a 
criação de 140 postos de trabalho. Um mês 
mais tarde, a empresa noticia o despedi-
mento colectivo de 66 trabalhadores efecti-
vos com a justificação da extinção dos seus 
postos de trabalho e de uma remodelação 
interna iniciada em Junho do ano passado, 
consumando a deslocalização de uma área 
produtiva (assemblagem e teste de módulos 
de memória) para a Malásia. Não é compre-
ensível este despedimento após esta ajuda 
por parte do Governo português!

 
A SAGA DAS 12 HORAS  

E 15 MINUTOS
Para melhor entender a razão dos despe-

dimentos temos que viajar no tempo até ao 
último trimestre do ano de 2005 onde efec-
tivamente a saga começou a ganhar vida, 
pois cerca de 40 pessoas participaram num 
projecto para um novo modelo de horário 
numa área nova, com relativamente pouco 
trabalho. Os resultados foram excelentes, 

segundo a empresa, e com isto, resolveu 
apresentar as vantagens deste horário de 
12 horas e 15 minutos aos restantes traba-
lhadores das outras áreas de manufactura. 
Apresentou ao mesmo tempo um horário 
de 8 horas e 15 minutos, com uma grande 
carga horária nos meses de verão e sem os 
trabalhadores poderem gozar o período de  
férias como gostariam, existindo a obriga-
toriedade de gozarem as férias com toda a 
sua equipa de trabalho, e este, escolhido 
pela empresa. Mais tarde, quis auscultar os 
trabalhadores sob a forma de um inquérito e 
reuniões individuais com a supervisão para 
assinarem uma espécie de contrato, com 
uma pressão psicológica enorme. Metade 
dos trabalhadores da manufactura passa-
ram para o horário alargado (áreas de teste) 
no final de Abril. Mantiveram-se as áreas de 
componentes (que mudaria de horário impe-
rativamente no final do ano de 2006) e a área 
de módulos no horário de 8 horas, e quem 
não aceitou o novo horário foi trabalhar para 
esta última. Portanto, esta área funcionou 
como uma concentração de trabalhadores 
que apenas queriam trabalhar 8 horas.

O DESPEDIMENTO 
COLECTIVO

Com a remodelação interna à vista, e 
com a produção da área a abrandar, os 
trabalhadores precários foram os primeiros 
a abandonar a empresa, ficando apenas 66 

pessoas efectivas. O tempo foi passando, 
e chegamos a Março, e ao encerramento 
desta área. As pessoas não aceitaram o ho-
rário de 12 horas, e a empresa abusivamen-
te decidiu aplicar-lhes um despedimento 
colectivo, sob a forma de extinção do seu 
posto de trabalho. 

OS EFEITOS SECUNDÁRIOS 
DAS 12 HORAS E 15 

MINUTOS
No plano da saúde física e mental estão-

se a agravar os efeitos da grande rotativida-
de. Os sucessivos “jet lags” implicam andar 
com os sonos trocados nas folgas e andar 
cansado quando se trabalha. Este fenó-
meno provoca irritabilidade e variações de 
humor, que trazem problemas no seio fami-
liar e nas equipas de trabalho. As mulheres 
casadas e com filhos têm uma dupla jornada 
de trabalho, pois em casa têm de desempe-
nhar o seu papel, muitas delas sem ajuda do 
cônjuge. Assim, quantos casamentos irão 
resistir? Os casais que trabalham no mesmo 
horário, com filhos têm que os deixar meta-
de do ano com os avós ou outros familiares. 
Muitos já optaram por praticarem horários 
diferentes para a saúde das crianças não 
ficar afectada pela constante agitação. No 
plano monetário, todos ficam a perder. Em 
8 horas e 15 minutos a empresa pagava a 
sua totalidade em 12 horas e 15 minutos a 
empresa paga menos uma hora.

ABANDONO
Com esta situação existem muitas pes-

soas a procurar outro emprego porque 
não aguentam trabalhar e viver com estas 
condições. Penso que é lamentável quando 
uma empresa muito rica, quer colocar os 
trabalhadores no mesmo saco, e comparar 
os trabalhadores portugueses aos que infe-
lizmente trabalham por uma “tigela de arroz 
por dia”. Cabe ao governo desincentivar 
este tipo de conduta violenta para com os 
trabalhadores, e não tarda muito, outras 
empresas obrigarem os seus trabalhadores 
a laborarem no mesmo sistema de turnos 
rotativos.

Entretanto o Bloco de Esquerda apre-
sentou vários requerimentos ao governo e 
Inspecção de Trabalho e Francisco Louçã 
denunciou no parlamento esta situação. A 
denúncia do Bloco teve cobertura noticiosa 
e amplo apoio dos trabalhadores.

BRUNO MAIA

Trabalha-se em algumas 
empresas com sede 

europeia 12 horas e 15 
minutos por dia nas áreas 

de manufactura para 
diminuir as diferenças 

em termos de custos.  A 
Qimonda, ex-Infineon 

Technologies, fabricante 
de memórias DRAM, que 

tem uma unidade em 
franca expansão em Vila 
do Conde com cerca de 

1700 trabalhadores, é uma 
dessas empresas
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OBloco de Esquerda está a desenvolver 
acção de apoio à luta dos trabalhado-

res vigilantes. Muitos são os problemas que 
estes trabalhadores estão a enfrentar. 

Há graves problemas de repressão, dis-
criminação e desrespeito pelos direitos 
humanos aos trabalhadores vigilantes da 
segurança privada. 

O rol é imenso: Alteração arbitrária de ho-
rários de trabalho e escalas de turnos, horas 
de trabalho não pagas, não pagamento de 
feriados, horários que chegam a 12 horas 
seguidas, às vezes sem pausa para refeição, 
horários de 4 horas num posto e mais 4 nou-
tro, distante 20 ou 30 Km ... são alguns dos 
problemas que a deputada Mariana Aiveca 
já colocou em requerimentos ao governo, 
nomeadamente ao Ministério e do Trabalho 
e à Inspecção de Trabalho.

Mas há muitos mais problemas: desem-
penho de funções que não estão relaciona-
das com a vigilância como cobrança de mul-
tas ou venda de bilhetes, tarefas de steward 
em estádios sem formação e remuneração 
adequada, obrigação de formação após 8 
horas de serviço nocturno ou em dias de 
folga, inexistência de fardamento adequado 
para determinados tipos de serviço, nomea-

damente serviço feito no exterior, pagamen-
to do fardamento pelos vigilantes...

Muitas horas extraordinárias não são 
pagas o que implica também a fuga aos 
impostos por parte das empresas, o que foi 
denunciado em requerimento ao Ministério 
das Finanças.

Quando reclamamos muitas vezes, sofre-

mos as transferências de local de trabalho 
como método repressivo. 

Há ainda a permanente rotatividade dos 
Vigilantes: existem situações em que o 
Vigilante roda cinco ou seis postos, não 
existindo formação específica em nenhum 
desses locais, há a usurpação de folgas, 
existindo sempre como justificação o acerto 
de jornada, férias marcadas e interrompidas 
arbitrariamente pela empresa sem qualquer 
benefício para o trabalhador, imposição 
de férias fora do período estipulado por 
lei ou a ausência de inspecções médicas 
ciclicamente (2 em 2 anos) na medicina no 
trabalho.

Muitos vigilantes no fim do último contrato 
antes de passar a efectividade são afasta-
dos temporariamente por uns dias, sendo 
chamados posteriormente para assinar um 
novo contrato a termo.

Todos estes problemas se passam pe-
rante a impotência e incapacidade da Ins-
pecção de Trabalho. Tal como o Bloco de-
nunciou no parlamento a Inspecção está 
governamentalizada.

LUÍS FILIPE

Existem situações em que 
o Vigilante roda cinco ou 
seis postos, não existindo 
formação específica em 
nenhum desses locais, 

há a usurpação de 
folgas, existindo sempre 

como justificação o 
acerto de jornada, férias 

marcadas e interrompidas 
arbitrariamente pela 

empresa sem qualquer 
benefício para o trabalhador

direitos dos trabalhadores
BLOCO EM LUTA NOS VIGILANTES
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solidariedade social
TRABALHADORES EM LUTA CONTRA 

FECHO DE INFANTÁRIO DE BARCELOS

Em Barcelos, distrito de Braga, os traba-
lhadores do ATL da Misericórdia local 

e os trabalhadores do Infantário de Santa 
Maria da Fonte de Baixo desenvolvem ac-
ções de luta e têm manifestado iniciativas 
de solidariedade recíprocas, com o apoio do 
STSSSS. Os trabalhadores da Misericórdia 
lutam por manter a valência do ATL e os tra-
balhadores do Infantário exigem a reabertura 
da instituição que já funciona há mais de 25 
anos, e que se mantém encerrada desde há 
nove meses para cá. Esta situação começa 
a ser comum no sector da “Solidariedade 
Social”, o chamado “terceiro sector” ou de 
“economia social”, que se apresenta como 
uma espécie de alternativa às empresas tra-
dicionais, capitalistas, mas onde, na verda-
de, existe um clima difícil, sendo um sector 
pouco solidário, onde os trabalhadores são 
muitas vezes vítimas de injustiça. 

No caso do Infantário de Santa Maria da 
Fonte de Baixo, pelo menos uma das valên-
cias da instituição, a creche, está em con-
dições de reabrir há quatro meses, desde 
que foram concluídas, em Janeiro, as obras 
exigidas pelo Centro Distrital de Segurança 
Social de Braga. De salientar que a creche e 
o infantário desta IPSS registaram em 2005 
e 2006 uma frequência média de 50 crian-
ças, e os dez trabalhadores estão a receber 
apenas 65 por cento da sua remuneração, 
por os seus postos de trabalho estarem 
“suspensos”. As crianças foram dispersas 

por outras instituições e os trabalhadores, 
para além de sofrerem a redução do salário, 
são obrigados a andar de seca em Meca à 
procura de um patrão magnânimo, tendo 
de apresentar-se, semanalmente, no Centro 
de Emprego, em Braga. Os trabalhadores 
exigem que as entidades responsáveis cum-
pram a sua palavra, permitindo a reabertura 
deste equipamento fundamental para a 
População, o que é um desafio enorme, 
pois há interesses da própria Misericórdia 
em usar o edifício de que é proprietária, para 
outros fins. Mas os trabalhadores não vão 
desfalecer.

O sindicato tem apoiado o envolvimento 
dos encarregados de educação e da própria 
população para preencher a actividade dos 

trabalhadores e valorizar os equipamentos 
sociais em causa. Foram promovidas con-
centrações e protestos, no Largo da Porta 
Nova e junto ao edifício da instituição, em 
Barcelos e, em Braga, à porta do próprio 
Centro Distrital de Segurança Social. Os 
partidos têm sido abordados um a um e a 
questão do infantário tornou-se um dos mo-
tivos de interesse das páginas dos jornais 
regionais e rádios e de alguma polémica 
entre as forças vivas do Concelho. 

TANTO BARULHO  
PARA NADA

O sindicato, com as acções que promo-
veu, despertou, ultimamente, o interesse de 
um Deputado do Partido Socialista, partido 
este que, apesar de ter sido um dos primei-
ros a ser contactado, não se mostrou ini-
cialmente muito interessado em intervir, por 
entender que o encerramento da instituição 
estava consumado, devendo-se a anomalias 
e irregularidades que o justificaria e, tal como 
dissera aos jornais o Presidente do Instituto 
de Inspecção da Segurança Social, o seu 
fecho era irreversível. O Bloco de Esquerda 
de Barcelos, fez duas intervenções na As-
sembleia Municipal. Foi apresentado, ainda, 
pelo BE, um Requerimento na Assembleia 
da República que foi distribuído a todos os 
trabalhadores e populares presentes numa 
Vigília que decorreu junto às instalações, no 
dia 23 de Fevereiro, na tentativa de chamar a 
atenção, mais uma vez, para este problema 
que se vem arrastando ao longo dos meses. 
Era uma Vigília que estava, na verdade, já 
fora das previsões, uma vez que, pelo acor-
do obtido em reunião no Centro Distrital de 
Braga, entre o Sindicato, a Comissão Provi-
sória de Gestão da Instituição e a Directora 
do CDSSS, em 18 de Outubro de 2006, 
aquele organismo ficou comprometido a 
reabrir as portas da Instituição logo que es-
tivessem cumpridas as condições exigidas, 
incluindo as obras necessárias. Assim, a 
referida Vigília foi motivada pelo protesto 
pela demora na chegada de um “Parecer” 
favorável à reabertura, o qual tardava em 
surgir, apesar das obras estarem concluídas 
desde Janeiro. O CDSSS de Braga, em 
resposta às diligências para uma reunião 
de esclarecimento da situação respondeu 
na altura que da sua parte já nada mais 
tinha a dizer.Um grupo de trabalhadores da 
Misericórdia de Barcelos, numa atitude de 
solidariedade, deslocou-se ate ao local da 
Vigília, que decorreu com os trabalhadores 
e os encarregados de educação pela noite 

No Infantário de Santa 
Maria da Fonte de Baixo, 
em Barcelos, como em 
outras IPSS do Norte, o 

Sindicato dos Trabalhadores 
da Saúde, Solidariedade e 

Segurança Social (STSSSS) 
luta pelos direitos dos 

trabalhadores e contra o 
encerramento de serviços
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dentro, manifestando o seu apoio à luta.
Talvez, devido à divulgação do requeri-

mento do BE, o PS local, no dia seguinte 
à Vigília, decidiu fazer uma visita às novas 
instalações, com a comunicação social 
atrás, e daí, logo, nos dias seguintes surgi-
ram noticias e declarações nos jornais, do 
tipo “MANUEL MOTA DIZ TER GARANTIAS 
DO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL, 
“INFANTÁRIO FONTE DE BAIXO REABRE 
NOS PRÓXIMOS DIAS”(“Barcelos Popular, 
22/3/2007”). O Presidente da Comissão 
de Gestão, Membro da Assembleia Munici-
pal, surge também na comunicação social 
convencido por essas afirmações dizendo 
que “O ENVOLVIMENTO DO DEPUTADO 
MANUEL MOTA FOI DETERMINANTE – In-
fantário da Fonte de Baixo vai reabrir” (Jornal 
de Barcelos, 26/3/2007”). Na verdade, tanto 
barulho para nada. Os dias continuaram a 
passar – e, estando-se hoje em 5 de Abril, 
apesar de criadas as condições para a 
renovação do acordo IPSS, dando-se, final-
mente, as possibilidades da reabertura do 
Infantário, a verdade é que os trabalhadores 
continuam por ver resolvido o seu problema. 
Daí terem voltado a reunir, não desistindo 
da luta e preparando-se para novas formas 
de luta. A verdade é que os trabalhadores 
estão a passar cada dia mais dificuldades, 
sem o seu posto de trabalho, vivendo numa 
ansiedade permanente de retomarem a sua 
vida normal, abruptamente interrompida. Os 
encarregados de educação, esses, mantêm 
uma certa expectativa quanto à colocação 
das suas crianças, mas, não havendo ga-
rantias, sem possibilidades de fazerem as 
suas inscrições ainda este ano, não podem 
esperar mais.

Assim, os trabalhadores, reunidos no 
passado dia 4, nas instalações da institui-
ção, decidiram, após este interregno de dois 
meses, voltar à luta, “não em desespero de 
causa”, mas, tal como afirmam em carta 
aberta dirigida à Directora do CDSSS de 
Braga, com renovado vigor e determinação, 
sentindo-se altamente injustiçados e res-
ponsabilizando-a, a ela e ao Governo pelas 
consequências que poderão advir das drás-
ticas formas de luta que vão ser obrigados a 
travar a partir de agora.

Os protestos dos trabalhadores vão para 
o Governo, porque o Ministério do Trabalho 
e da Segurança Social não ignora o que se 
passa, mas, neste momento, têm que se di-
rigir a quem poderia, sem dúvida, ter evitado 
o encerramento, já que as obras poderiam 
ter sido efectuadas sem necessidade de co-

meter o acto do fecho completo, o qual visa-
va outras intenções. Assim, foi já informado, 
pela carta, que no próximo dia 24 de Maio, a 
partir das 9 h, os trabalhadores encontrar-
se-ão à porta das instalações do CDSSS de 
Braga exigindo serem recebidos, e desafian-
do-a a aceitar o início das inscrições o mais 
depressa possível para o novo ano lectivo 
2007/2008. Foi decidido encetar, também, 
novos contactos com todos os partidos que 
têm assento na Assembleia Municipal de 
Barcelos, e bem assim, com o próprio De-
putado do PS, Manuel Mota, para análise da 
situação e discussão da resolução urgente 
do problema. No entanto, os trabalhadores 
aprovaram, como último recurso, o propósi-
to de iniciarem, a partir do dia 11 de Junho, 
formas de luta mais drásticas que podem 
desenvolver-se, eventualmente, por uma 
Greve de fome, por duas semanas em frente 
à Câmara Municipal de Barcelos, se, até lá, 
a reabertura do Infantário não ficar devida-
mente esclarecida e decidida

Apesar das promessas e do “show” Mota 
já se vê que o deputado da Assembleia 
da República do PS, tem fraca influência 
perante os interesses do governo do seu 

partido. Por sua vez, o Governo que cele-
bra dois anos de mandato – dois anos de 
ataques ferozes aos serviços públicos e aos 
trabalhadores, não demonstra, também, 
qualquer respeito pelas populações prefe-
rindo manter esta política que tem levado a 
cortes indiscriminados em serviços essen-
ciais, à semelhança do que acontece com 
o enceramento de outros equipamentos 
sociais, como de maternidades ou serviços 
de urgência da Saúde. 

Será que a Misericórdia de Barcelos vai 
levar a sua de vencida em relação ao Infan-
tário ou a Segurança Social irá aproveitar a 
situação para poupar dinheiro nos Acordos 
de Cooperação com as IPSS, deixando ina-
nimado mais um equipamento social como 
está a acontecer com o Infantário de Santa 
Maria da Fonte de Baixo?

Os trabalhadores do Infantário da Fonte 
de Baixo, no próximo dia 24 terão, também, 
neste aspecto, uma palavra a dizer ao Go-
verno e ao Instituto de Segurança Social, 
em Lisboa, de quem depende o tal “parecer” 
favorável à reabertura.

EDUARDO VALDREZ
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A nova direcção da Confederação 
da Indústria Portuguesa tomou 

posse dia 2 de Maio, com Francisco Van 
Zeller à cabeça de um grupo de 34 ho-
mens e 1 mulher que compõem a elite 
representativa do patronato. 

De Luís Filipe Pereira a Mira Amaral, ali 
estão os representantes do sector têxtil 
e vestuário, da construção civil da me-
talurgia, da energia, das empresas de 
trabalho temporário e, afirmam querer 
alargar mais a “sua” confederação e “ser 
mais fortes”.

É ali que estão os representantes do 
capital, os responsáveis do atraso do 
país, os executores da claque dirigente 
que manda nas políticas. 

Foi esta gente que conduziu o país à 
submissão ao Pacto de Estabilidade e 
que, em nome dele, aponta remédios 
para aumentar a doença. É esta gente 
que só conhece uma cassete, a neoli-
beral.

É este presidente da CIP que elogia 
Sócrates mais que ao seu governo, pela 
sua teimosia e obstinação em aplicar as 
politicas que até a direita mais conserva-
dora não ousou por em marcha.

É este presidente da CIP que consi-
dera que o Estado Social é um peso nas 
contas públicas, que tem trabalhadores 
de mais com direitos a mais, serviços de 
saúde a mais, segurança social a mais, 
escolas e infantários a mais. Enfim... 
tudo privilégios que deverão acabar.

É por isso que estes senhores advo-
gam que se ocorre um despedimento é 
porque o trabalhador é incompetente, 
se despedem mil é porque não são 
competitivos. Por isso, eles despedem 
às centenas e milhares apesar do finan-
ciamento que o Estado lhes dá.

Ou seja, são os mesmos que se 
governam do Estado mas que con-
sideram esse mesmo Estado ineficaz e 
incompetente.

Até o Código do Trabalho que fizeram 
pela mão do PSD e CDS já é restritivo 
com o governo do PS, por isso, querem 
mudá-lo para pior que Bagão Félix.

Van Zeller, a seguir à tomada de pos-
se, apressou-se a, publicamente, vir dar 
o “mote” da chantagem. Diz ele: “Ou 
nos dão mais flexibilidade, ou terão mais 
precariedade”. Esta ideia tem subjacen-
te o condicionar do elo mais fraco das 
relações de trabalho, colocar as pesso-
as em estado de necessidade.

Sócrates entusiasma-se com este 
discurso e segue, segue cortando a 
direito o já débil Estado Social encer-
rando serviços públicos, despedindo os 
seus funcionários e preparando novas 
“velhas” leis do trabalho. O que se vis-
lumbra é que lá para o final do ano te-
remos pior que Bagão: o “Código Vieira 
da Silva” com o “mote” de Van Zeller e o 
“determinismo” de Sócrates. 

Que fazer então para responder, para-
fraseando Salgueiro Maia, “Ao estado a 
que isto chegou”?

O caminho é o protesto, o protesto 
nacional, o protesto geral, independen-
temente de considerações de melhores 
ou piores condições conjunturais, a 
GREVE GERAL foi convocada e deve-
mos apoiá-la.

Juntando todas as vontades, pro-

movendo e dando confiança a todos e 
a todas quantos estão descontentes, 
unindo em torno de objectivos comuns, 
o maior número de pessoas e movimen-
tos, sejam eles/as votantes ou apoiantes 
de que corrente política forem, o desafio 
é a maior participação colectiva contra 
as medidas do governo, nomeadamen-
te o desemprego, a precariedade, o 
ataque ao Estado Social, e a flexi-pre-
cariedade.

É nesta convergência descomplexada 
sem tutelas ou carimbos mas, em torno 
dos conteúdos concretos, que nos te-
mos que dirigir a todas e a todos.

É nesta convergência ampla e partici-
pada, em pé de igualdade, com respeito 
pelas suas agendas próprias mas, onde 
todas e todos tenham o mesmo valor 
e não se meçam pelo título, cargo ou 
dimensão. É nesta confluência de es-
forços, quando o momento exige que 
a unidade é precisa para que a GREVE 
GERAL tenha êxito e seja um momento 
alto na luta.

É nesta perspectiva que faremos o 
trabalho de participação activa, de mo-
bilização intensa, com vigor, com garra, 
com máxima determinação.

Mas a luta anti-capitalista não se es-
gotará em 30 de Maio com esta Greve 
Geral. O período que se avizinha, em 
que a presidência portuguesa vai colo-
car no centro de debate e de decisão a 
flexi-precariedade, exige respostas. No 
dia 30, teremos que dar um forte aviso 
ao patronato e ao governo condicionan-
do-o para investidas futuras.

“Um sopro de democracia e de liber-
dade nas empresas nos serviços públi-
cos e, na vida do País”, como afirmou 
Carvalho da Silva no 1º de Maio.

Porque só agindo antes que nos 
tirem tudo é possível começar a inver-
ter “o estado a que isto chegou”. 

MARIANA AIVECA

O caminho é o protesto, 
o protesto nacional, 

o protesto geral, 
independentemente 
de considerações de 
melhores ou piores 

condições conjunturais, a 
greve geral foi convocada 

e devemos apoiá-la

GREVE GERAL
ANTES QUE NOS TIREM TUDO!
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